
 
A C Ó R D Ã O  
TC-017723.989.24-0  
(ref. TC-002105.989.21-4 e TC-002114.989.21-3) 

 
Recorrente: Instituto de Atenção à Saúde e Educação – 
ACENI (anteriormente Associação das Crianças 
Excepcionais de Nova Iguaçu – ACENI). 
Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal 
de Jaboticabal e Instituto de Atenção à Saúde e Educação 
– ACENI (anteriormente Associação das Crianças 
Excepcionais de Nova Iguaçu – ACENI), objetivando o 
gerenciamento, operacionalização e execução de ações e 
serviços de saúde dos equipamentos destinados a serviços 
de saúde, na Unidade de Pronto Atendimento – UPA 1. 
Responsáveis: José Carlos Hori (Prefeito) e Sérgio 
Ricardo Peralta (Diretor-Presidente da ACENI). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 02/08/24, que julgou irregulares os termos 
aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Cassia Raiane Pires da Silva (OAB/SP nº 
487.286), Aratus Glauco Martins Fernandes (OAB/SP nº 
274.241), Renato Marques Quinteiro (OAB/SP nº 413.319), 
Francisco Assis dos Santos (OAB/SP nº 114.508), Letícia 
Galindo da Silva (OAB/SP nº 393.775), Rafael Almeida 
Diniz (OAB/SP nº 427.819), Christian Correira Salgado 
(OAB/SP nº 364.444) e Tiago Carvalho Silva (OAB/SP nº 
449.218). 
Procurador de Contas: Thiago Pinheiro Lima. 
Fiscalização atual: UR-20. 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR.  
CONTRATO DE GESTÃO. TERMOS ADITIVOS. AJUSTE JULGADO 
IRREGULAR EM CARÁTER DEFINITIVO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. CONHECIMENTO. NÃO 
PROVIMENTO. 
Os vícios que comprometem a formação da relação contratual se 
estendem, por Acessoriedade, aos Termos de Aditamento (TC-
016044.989.22-6 e TC-019564.989.21-8). 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 23 de julho de 2025, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Cristiana de Castro Moraes, Sidney Estanislau 

Beraldo, Marco Aurélio Bertaiolli e Maxwell Borges de Moura Vieira, e da 

Conselheira Substituta-Auditora Silvia Monteiro, na conformidade das 



 
correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer do Recurso 

Ordinário e, quanto ao mérito, considerando que os argumentos oferecidos pelo 

recorrente não modificaram a situação processual, negar-lhe provimento, 

mantendo-se, integralmente, os termos da r. decisão recorrida. 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formosa Delsin Matuck Feres. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 13 de agosto de 2025. 
 
 
ANTONIO ROQUE CITADINI                                                                            PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 

http://www.tce.sp.gov.br/

